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RESUMO 
O objetivo do estudo foi identificar o estado nutricional de escolares que 
realizaram aulas com professor de Educação Física e escolares que não 
realizaram aulas de Educação Física com professores capacitados. A pesquisa 
foi realizada com 77 escolares matriculados no 5° ano de 4 escolas de Santa 
Maria/RS/Brasil. Para a classificação do estado nutricional foi utilizada a 
sugestão da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2007). Resultados: Os 
participantes de ambos os grupos apresentaram média do IMC bem próximas, 
sendo 56% do grupo sem Educação Física (GSEF) e 55% do grupo com 
Educação Física (GCEF) classificados como eutróficos. Quando comparado os 
dois grupos percebeu-se que GCEF possui um número menor de crianças 
obesas (11%) em relação ao GSEF (31%). Entretanto esse grupo possui mais 
crianças com sobrepeso (34%) quando comparado com o mesmo grupo (13%). 
Desta forma, conclui-se que crianças que possuem Educação Física nos anos 
iniciais, com um profissional da área, podem apresentar menor probabilidade 
de serem obesas do que as crianças que não tem Educação Física. A 
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continuidade de estudos com percentual de gordura em crianças se faz 
necessário, ampliando o número da amostra e controlando questões 
ambientais influenciadoras no nível de atividade física. 
 
Palavras Chave: Educação Física, Escolares, Hábitos Saudáveis Obesidade, 
Sobrepeso. 
 
INTRODUÇÃO 
 
A antropometria, método utilizado na avaliação do estado nutricional do 
indivíduo bem como o da coletividade, tem por objetivo medir as variações nas 
dimensões físicas e na composição global do corpo humano em diferentes 
idades e em distintos graus de nutrição. E, segundo Lourenço (2011: 56) sua 
aplicação torna-se importante, uma vez que possibilita um pré diagnostico de 
possíveis distúrbios nutricionais, como a obesidade, ou carências nutricionais.  
Segundo a OMS, a prevalência da obesidade na infância e adolescência 
cresce progressivamente. Trata-se de uma relevante questão de saúde pública, 
pois frequentemente, crianças obesas apresentam maior risco para 
desenvolver doenças cardiovasculares, diabetes, diferentes tipos câncer, 
hipertensão arterial sistêmica e arteriosclerose quando adultos (MONDINI; 
MONTEIRO 1994: 433). Além disso, o excesso de peso na criança predispõe 
às mais variadas complicações, como isolamento e afastamento das atividades 
sociais recorrente da discriminação e aceitação diminuída pela sociedade 
(TADDEI, 2000).   
A educação física escolar visa proporcionar ao aluno maior conhecimento e 
valorização do seu corpo, adotando hábitos saudáveis como um dos aspectos 
básicos da qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação à sua 
saúde e á saúde coletiva (PCN, Educação Física, 1997: 10). Entretanto, parece 
haver uma desmotivação em torno da disciplina de Educação Física, por vezes 
dos próprios profissionais, que resulta em dificuldade de perceber a 
importância e aplicabilidade dos conteúdos e movimentos que podem ser 
desenvolvidos através da educação física escolar. 
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Diversos estudos têm abordado a prevalência da obesidade infantil em 
escolares brasileiros inclusive, associando a índice de hipertensão e realidades 
socioeconômicas das crianças pesquisadas (NASCIMENTO, 2011; REUTER, 
2012, LIMA, 2015).  Dessa forma, o objetivo deste estudo é analisar se há 
diferença no IMC de escolares que tem acesso à educação física e os que não 
tem.  
 
MÉTODO 
 
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva (Thomas, 
Nelson e Silverman, 2012). Foi encaminhado aos participantes o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que deveria retornar assinado 
pelos pais ou responsáveis, para participação na pesquisa.  
A amostra contou com a participação de 77 crianças, com idade entre 10 e 14 
anos, todas matriculadas no 5° ano do ensino fundamental de quatro escolas 
públicas de Santa Maria-RS. Os participantes foram divididos em dois grupos: 
Grupo com Educação Física (GCEF), contendo 39 escolares, e o grupo sem 
Educação Física (GSEF), com 38 escolares. 
Foram incluídos na pesquisa apenas os alunos que entregaram o TCLE 
assinado pelos responsáveis. O GCEF foi composto pelos alunos que tiveram 
aula com o mesmo professor de Educação Física desde o 1° ano do ensino 
fundamental. A amostra obedeceu aos seguintes critérios de exclusão: alunos 
que foram transferidos para a escola há pouco tempo e alunos que não 
participam das aulas de Educação Física por algum motivo particular. 
Segundo o Ministério da Saúde, a utilização do índice de massa corporal (IMC 
= peso/altura2) como parâmetro para avaliação da obesidade em crianças 
possibilita a identificação do excesso de peso e ainda, permite o 
acompanhamento em outras fases da vida. Este torna-se viável por se tratar de 
um método de baixo custo e facilidade de aplicação, o estudo de Zambon 
(2003) confirma a fidedignidade do uso do deste instrumento.  
Para a coleta de dados um formulário foi utilizado na identificação de idade, 
massa corporal, estatura e índice de massa corporal (IMC). A balança utilizada 
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na medição de massa corporal foi da marca Plenna, com capacidade de 130kg 
e precisão de 1kg, devidamente calibrada, onde os escolares foram avaliados 
descalços. Para mensurar a estatura dos mesmos, fez-se uso de um 
estadiômetro, onde os avaliados permaneceram descalços e eretos, a medida 
foi registrada após uma expiração. O IMC foi calculado de acordo com a 
fórmula (IMC= P/h²) peso em quilograma dividido pela estatura em metros 
elevada ao quadrado (OMS, 1998). 
 
 
RESULTADOS 
 
Os participantes do estudo de ambos os grupos apresentaram média de massa 
corporal e estatura bem próximas (Massa Corporal: GCEF = 43,05 ± 11,26 e 
GSEF = 42,79 ± 10,69; Estatura: GCEF = 1,49 ± 0,08 e GSEF= 1,50 ± 0,08). A 
Tabela 1 apresenta os dados descritivos dos participantes. 
Variável 
GCEF GSEF 
Média DP Média DP 
Idade(anos) 10,4 0,8 10,3 0,5 
Massa Corporal (kg) 42,8 10,7 43,1 11,3 
Estatura (m) 1,5 0,1 1,5 0,1 
IMC (kg/m²) 18,8 3,5 19.2 4,0 
Legenda: GCEFP: grupo com educação física; GSEF: grupo sem educação f; DP: desvio padrão; kg: 
quilogramas; m: metros. 
 
Em relação ao gênero GCEF revelou 54% de participantes do gênero 
masculino, e o GSEF 61%. Ao observar o estado nutricional dos avaliados,m 
os dois grupos apresentaram resultados parecidos, classificando-se, na grande 
maioria com algum tipo de Sobrepeso, conforme tabelas a seguir (TABELA 2 e 
TABELA 3): 
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TABELA 2 Classificação do estado nutricional segundo a OMS – Grupo 
sem Educação Física 
 
Estado 
Nutricional 
AMOSTRA IDADE MASSA CORPORAL ESTATURA IMC 
(GSEF) Total(%) Média DP Média DP Média DP Média DP 
EUTROFIA 22 (56%) 10,27 0,55 35,85 7,52 1,47 0,09 16,4 1,98 
SOBREPESO 5 (13%) 10,60 0,55 47,70 4,92 1,54 0,05 20,16 1,04 
OBESIDADE 12 (31%) 10,33 0,49 54,32 8,36 1,50 0,07 24,19 2,16 
 
Cabe destacar que, mesmo com a média dos resultados bastante semelhantes, 
o GSEF apresentou maior grau de Obesidade, representando 31%, enquanto o 
GCEF apresentou 11%.   
 
TABELA 3 Classificação do estado nutricional segundo a OMS – Grupo 
com Educação Física 
 
Estado 
Nutricional 
AMOSTRA IDADE MASSA CORPORAL ESTATURA IMC 
(GCEF) Total(%) Média DP Média DP Média DP Média DP 
EUTROFIA 21 (55%) 10,48 0,93 36,79 5,98 1,5 0,09 16,34 0,59 
SOBREPESO 13 (34%) 10,38 0,51 45,97 5,22 1,49 0,05 20,49 1,29 
OBESIDADE 4 (11%) 10 0 64 12,92 1,56 0,13 26,04 2,36 
 
 
DISCUSSÃO 
 
O objetivo deste estudo foi identificar o perfil nutricional de escolares que tem 
acesso à Educação Física nos anos iniciais do Ensino Fundamental e os que 
não têm acesso nos anos iniciais.  No presente estudo, houve a 
prevalência de crianças eutróficas nos dois grupos. Entretanto, os dois grupos 
apresentaram um número significativo de crianças sobrepeso/obesas.  
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Suñé (2007: 1364) buscou determinar a prevalência de fatores associados ao 
sobrepeso em crianças de 11 e 13 anos no Município de Capão da Canoa-RS 
e, diferente deste estudo, encontrou um número considerável de crianças 
eutróficas (75,2%), seguido das crianças com sobrepeso (21,3%) e apenas 
3,5% dos participantes foram classificados como obesos. Porém, ao avaliar o 
grupo de crianças consideradas moderadamente ativas, o autor percebeu 
48,2% delas classificaram-se como sobrepeso/obesas, tal afirmação, aproxima-
se dos resultados encontrados no GCEF e GSEF desta pesquisa, onde o 
percentual de crianças com algum tipo de sobrepeso foi de 44% e 45%, 
respectivamente. 
Ao observar o percentual de sobrepeso/obesidade nesta pesquisa, é possível 
destacar a inversão dos resultados nos GCEF E GSEF. Quando se fala de 
sobrepeso, o GCEF possui um percentual maior (34%) que o GSEF (13%). 
Porém, ao analisar, as crianças classificadas como obesas, percebe-se um 
percentual mais acentuado no GSEF(31%) em relação ao GCEF(13%), isso 
pode acontecer pelo fato da maior nível de atividade física, talvez 
proporcionado pela prática da educação física escolar. 
Em relação à presença do professor de Educação Física nos anos iniciais, no 
Rio Grande do Sul não é obrigatória. Apenas algumas escolas possuem 
Educação Física com um professor especializado, nas outras as aulas são 
ministradas pela pedagoga da turma (chamadas unidocentes). 
Cotrim et al (2011: 528) realizou uma pesquisa em São Bernardo do Campo/SP 
e, mesmo sem nenhuma avaliação sistematizada das aulas, percebeu que 
crianças que estavam nos primeiros anos do Ensino Fundamental I com 
professor de Educação Física apresentavam um desenvolvimento motor 
superior quando comparado com crianças das mesmas séries que não 
possuíam professor de Educação Física.  
É categórica a presença do professor durante as aulas de Educação 
Física, uma vez que este pode, deve e é responsável por auxiliar os 
alunos nas suas conquistas e desenvolvimento de habilidades motoras 
fundamentais, as quais serão importantes para realizar diversos tipos 
de tarefas durante toda a vida. PIRES (2014, p.14) 
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É importante ressaltar que orientações em relação aos hábitos alimentares 
podem provocar alterações nesses resultados. Segundo Bernardo et al (2012: 
659) um maior grau de escolaridade representa mais conhecimentos a respeito 
de hábitos de vida saudáveis. Portanto, o professor de Educação Física pode 
auxiliar os pais a orientar as crianças a adotar hábitos saudáveis, melhorando 
assim sua saúde e qualidade de vida. 
No entanto, Weinberg & Gould (2001) dizem que existem poucas evidências 
que a simples participação em aulas de Educação Física escolar por si só 
prognosticará o exercício físico na idade adulta, assim como não se pode dizer 
que padrões positivos de atividade física na infância e adolescência sejam 
preditivos da atividade física posterior; entretanto crianças ativas que recebem 
apoio dos pais serão mais ativas do que crianças sedentárias que não 
recebem. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os resultados encontrados neste estudo sugerem que crianças que possuem 
Educação Física nos anos iniciais, com um profissional da área, apresentam 
menor probabilidade de serem obesas do que as crianças que não tem 
Educação Física. No entanto, muitas dessas crianças estão sobrepeso. Uma 
possibilidade de solução para isto seria uma melhor orientação do professor de 
Educação Física em relação a hábitos saudáveis. Estudos mais amplos que 
avaliem o nível de atividade física, o percentual de gordura e maior número 
amostral se fazem necessário. 
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